Ata da 18ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de São Miguel do Anta, Estado de Minas Gerais. Aos 14 (quatorze) dias do mês de Novembro de 2013 (Dois Mil e Treze), às Dezenove horas, na Sala de Sessões da Câmara Municipal, situada a Rua B, S/N, sob a Presidência do Sr. Sebastião Ferraz Reis, estando presentes os vereadores: Ana Maria Cipriano Oliveira, Edna Ferreira de Oliveira Vieira, Juliana Gomes de Miranda Castro, Mário Antônio de Oliveira, José Antônio de Assis, Ronaldo Pinto Fontes e Vicente Afonso de Freitas. A vereadora Maria Aparecida Fialho não compareceu à reunião, mas já apresentou sua justificativa. Após verificar o número regimentar de vereadores presentes, pela lista de chamada, o Presidente declarou aberta a sessão do dia e convidou os vereadores Juliana Gomes de Miranda Castro e Mário Antônio de Oliveira para desvelar a imagem de Nosso Senhor Jesus Cristo e fazer a oração do Pai Nosso. O Senhor Presidente Sebastião Ferraz Reis cumprimentou a todos e em seguida solicitou a vereadora Juliana Gomes de Miranda Castro para substituir a vereadora Maria Aparecida Fialho como Secretária da Câmara. Dando seqüência foi passada a palavra ao senhor Victor (Secretário da Cultura do Município de São Miguel do Anta) e o senhor Rodrigo que fizeram uma breve explanação referente ao projeto de Lei nº42, enviado a Câmara para apreciação, que cria o fundo municipal de preservação do patrimônio cultural – FUMPAC do município de São Miguel do Anta e justificaram à mesa a necessidade de apreciação em caráter de urgência devido ao prazo para inscrição no Fundo de Participação. O Senhor Presidente comunicou à mesa que será marcado uma reunião extraordinária no dia 22 (vinte e dois) de novembro para discutirem o projeto de lei apresentado. Dando continuidade aos trabalhos foi solicitada a leitura da ata da 10ª reunião extraordinária. Após a leitura a ata foi aprovada por unanimidade. Em seguida o vereador José Antônio de Assis fez uma colocação referente ao seu pedido de vista do projeto de lei nº25 e explicou que o vereador tem o direito de solicitar vista quando desejar analisar melhor o projeto e que o interesse do vereador é sempre aprovar o que for melhor para a população. O presidente da Câmara reiterou dizendo que está é uma casa democrática e que os vereadores tem o livre arbítrio para decidir o que julgam melhor para a população. Em seguida passou-se a leitura do projeto de lei nº 39 que trata da Lei Orçamentária para o ano de 2014. Após foi realizada a leitura do parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal que mencionou que o projeto apresentado, do ponto de vista jurídico, é legal e constitucional. Foram lidos também os pareceres das Comissões pertinentes e todas foram favoráveis ao projeto apresentado de acordo com o parecer jurídico. Após os debates o projeto nº39 foi colocado em votações sendo aprovado por unanimidade, em 1ª e 2ª votação; solicitada a dispensa dos interstícios e demais formalidades de lei o que foi aceito por todos. Em seguida foi lido o projeto de lei nº37 que altera redação do Anexo I, Série de classes 06, da Lei nº345/2011, que institui o plano de carreira dos servidores da Câmara Municipal de São Miguel do Anta e dá outras providências. Após a leitura o vereador José Antônio de Assis fez algumas colocações referentes ao projeto apresentado. Dando sequência foi realizada a leitura do parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal que mencionou que o projeto apresentado, do ponto de vista jurídico, é legal e constitucional. Foram lidos também os pareceres das Comissões pertinentes e todas foram favoráveis ao projeto apresentado. O vereador Mário Antônio de Oliveira fez uma breve colocação referente ao projeto e disse que com a aprovação deste muitas pessoas poderão ser beneficiadas podendo participar do concurso público. Após os debates o projeto nº37 foi colocado em votações sendo aprovado por unanimidade, em 1ª e 2ª votação; solicitada a dispensa dos interstícios e demais formalidades de lei o que foi aceito por todos. Em seguida passou-se a leitura do projeto de lei nº 40 que dispõe sobre a abertura de crédito especial que especifica e contém outras providências. Após foi realizada a leitura do parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal que mencionou que o projeto apresentado, do ponto de vista jurídico, é legal e constitucional. Foram lidos também os pareceres das Comissões pertinentes e todas foram favoráveis ao projeto apresentado de acordo com o parecer jurídico. O projeto nº40 foi colocado em votações sendo aprovado por unanimidade, em 1ª e 2ª votação; solicitada a dispensa dos interstícios e demais formalidades de lei o que foi aceito por todos. Dando sequência foi lido o projeto de lei nº41 que dispõe sobre a autorização para concessão de subvenções sociais e contém outras providências. Após foi realizada a leitura do parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal que mencionou que o projeto apresentado, do ponto de vista jurídico, é legal e constitucional. Foram lidos também os pareceres das Comissões pertinentes e todas foram favoráveis ao projeto apresentado. O vereador José Antônio de Assis falou das entidades e associações existentes em nosso Município, e em especial citou a Associação do Congo (Congado) e pediu que esta associação, se fosse possível, também fosse contemplada com a subvenção. O vereador elogiou o Poder Executivo pelo incentivo as Associações e entidades de nossa cidade. O Secretário da cultura, Sr. Victor fez uma breve explanação referente à Associação do Congo e explicou os motivos pelo qual o “Congo” ainda não foi contemplado. A Assessora Jurídica Dra. Paula Lelis Pereira sugeriu ao vereador José Antônio de Assis que faça uma indicação solicitando que esta entidade seja incluída dentro da concessão de subvenções sociais. Os vereadores questionaram quanto à documentação necessária para que as entidades e associações recebam a subvenção e como eles devem verificar se foi apresentado esta documentação exigida, a assessora jurídica da Câmara, Dra Paula Lelis Pereira, explicou que os vereadores devem verificar junto ao Poder Executivo se foram exigidas as documentações no ato da concessão da subvenção. E o assessor contábil da Câmara, Sr. Rafael Miranda Costa, complementou explicando que toda associação ou entidade deve colocar em local público sua prestação de contas para que todos tenham acesso. O vereador Vicente Afonso de Freitas também falou referente a associação da zona rural da Capivara e disse que irá verificar também a possibilidade de incluí-la dentro de alguma concessão. Após debates e discussões o projeto nº41 foi colocado em votações sendo aprovado por unanimidade, em 1ª e 2ª votação, solicitada a dispensa dos interstícios e demais formalidades de lei o que foi aceito por todos. Dando continuidade, o vereador José Antônio de Assis falou a respeito do projeto de lei nº23 aprovado em 03/09/2013 pela Câmara e que segundo os beneficiados ainda não haviam recebido o auxílio financeiro. O senhor presidente da Câmara explicou que o Chefe do Executivo já estava ciente e que este auxílio será repassado com valor retroativo e o Presidente da Câmara aproveitou para parabenizar o atleta Júlio Cesar pela sua vitória na ultima competição. Dando sequência foi lido o projeto de Resolução nº04 que acrescenta, modifica e revoga dispositivos do regimento interno e cria a comissão permanente de licitação. Logo em seguida foi passada a palavra ao Assessor Contábil da Câmara, Sr. Rafael Miranda Costa, que fez uma breve explanação referente ao projeto apresentado.  A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal apresentou verbalmente o seu parecer favorável ao projeto em questão e logo após foram lidos os pareceres das Comissões pertinentes e todas foram favoráveis ao projeto apresentado. O projeto de Resolução foi colocado em votações sendo aprovado por unanimidade, em 1ª e 2ª votação; solicitada a dispensa dos interstícios e demais formalidades de lei o que foi aceito por todos. Os vereadores decidiram que a escolha dos membros da Comissão de Licitação será realizada na próxima reunião extraordinária. Em seguida passou-se a leitura da indicação nº47 do vereador Vicente Afonso de Freitas que vem solicitar um telefone rural com antena para o posto de saúde da zona rural de Capivara. Logo em seguida foi lido o ofício nº16 apresentado pelo vereador José Antônio de Assis solicitando as folhas de pagamento dos funcionários públicos referente aos meses de agosto, setembro e outubro de 2013. Alguns vereadores não concordaram com o ofício e sugeriram que o vereador fosse a Prefeitura e verifica-se junto ao Chefe do Executivo tal solicitação, uma vez que a exposição dos salários dos servidores poderia constranger algumas pessoas. Após alguns debates o Senhor Presidente disse que iria encaminhar o ofício ao Prefeito Municipal e posteriormente encaminharia a resposta ao vereador. Terminada a ordem do dia e não havendo mais nada a tratar o senhor Presidente encerrou os trabalhos da presente sessão e convidou os vereadores José Antônio de Assis e Ana Maria Cipriano Oliveira para velar a imagem de Nosso Senhor Jesus Cristo e eu, Juliana Gomes de Miranda Castro, nomeada Secretária substituta da Câmara Municipal, lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada será assinada pelos vereadores presentes e por mim Juliana Gomes de Miranda Castro. Sala de Sessões, 14 de Novembro de 2013.
